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HABEAS CORPUS.


EXTORSÃO MAJORADA.


No caso, o paciente é acusado de praticar extorsão majorada contra a vítima, que teve o seu veículo roubado e, horas depois, recebeu mensagens via whatsapp, exigindo a quantia de dois mil reais para a devolução do veículo. A vítima e um amigo comunicaram o fato à autoridade policial, que passou a acompanhar os contatos feitos pelos agentes e o momento em que eles estabeleceram um ponto de encontro. Em seguida, a vítima depositou uma sacola no local acordado, que foi recolhida pelo paciente. Imediatamente, policiais militares abordaram o paciente e o detiveram, tendo ele indicado onde estavam os outros agentes, que também foram presos em flagrante.


Assim, à luz das provas contidas nestes autos, em juízo de plausibilidade penal, está presente o fumus comissi delicti.


De outro lado, o periculum libertatis está demonstrado na possibilidade concreta de reiteração criminosa pelo paciente, que responde a outros quatro processos criminais, um por porte ilegal de arma de fogo, outro por posse de drogas e dois por crimes de tráfico e associação para o tráfico de drogas, sendo que, em um deles, há sentença condenatória recorrível contra o paciente.


Nesta mesma toada, também se mostra incabível a concessão de medidas cautelares alternativas ao paciente no caso, dada a sua evidente insuficiência para a garantia da segurança comunitária local.


ORDEM DENEGADA.
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	AUTORIDADE IMPETRADA


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem de habeas corpus.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak e Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório.

Porto Alegre, 18 de dezembro de 2017.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO

PRESIDENTE E RELATOR
RELATÓRIO

Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (PRESIDENTE E RELATOR)



Trata-se de habeas corpus impetrado pela advogada Sabrina Gazzola Tatim em favor de JAIR RODRIGUES CAVALHEIRO JUNIOR, que está sendo processado criminalmente (processo-crime nº 019/2.17.0014955-0) pela prática, em tese, do crime de extorsão majorada, perante a 2ª Vara Criminal da Comarca de Novo Hamburgo.

O paciente foi preso em flagrante em 07/11/2017, juntamente com JONATAN RAFAEL MAINARDI DE BORBA e ISAMARA DE OLIVEIRA RODRIGUES SPILMAN, tendo sido homologado o respectivo APF em 08/11/2017 (fls. 84/85). Em 10/11/2017, foi convertida a prisão flagrancial de JAIR e JONATAN em preventiva, e concedida a liberdade provisória a ISAMARA (fls. 101/102).

No presente writ (fls. 04/22), a impetrante afirma a inexistência dos fundamentos da prisão preventiva do paciente no caso, especialmente no que se refere à prova da autoria do paciente. Ressaltam que o paciente é primário e titula condições pessoais favoráveis, tendo residência fixa. Assim, requer, em liminar, a concessão da liberdade ao paciente, com posterior julgamento definitivo da ordem de habeas corpus.



Em decisão vestibular proferida nesta Corte, indeferi o pleito liminar de liberdade e dispensei informações da autoridade impetrada (fls. 120/125).

Em seguida, o digno Procurador de Justiça CARLO ROBERTO LIMA PAGANELLA opinou pela denegação da ordem (fls. 133/142). Após, em 04/12/2017, os autos vieram conclusos para julgamento, sendo incluídos na pauta da sessão de 18/12/2017.

É o relatório.

VOTOS

Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (PRESIDENTE E RELATOR)


1.
De plano, destaco que o decreto de prisão preventiva do paciente está assim fundamentado, verbis:

"(...)

Vistos.

Trata-se de apreciar pedido de liberdade provisória de flagrados por delito de extorsão.

O Ministério Público requereu a conversão da prisão em flagrante dos mesmos em prisão preventiva.

Decido.

Ao que se infere do registro de ocorrência e da palavra da vítima e das testemunhas ouvidas, na manhã do dia 09/11/2017, foi praticado crime de roubo de veículo contra a vítima Isadora, sendo que, no mesmo dia, por volta das 14h30min, essa passou a receber mensagens por meio do aplicativo Whatapp, nas quais criminosos exigiam a quantia de R$2.000,00 para a devolução do automóvel. 

A ofendida, acompanhada por seus familiares, comunicou a Brigada Militar, que a acompanhou até o local combinado para a entrega do montante. Ao chegar no lugar aventado, a vítima simulou largar uma sacola com dinheiro, momento em que apareceu o flagrado Jonatan, que restou preso em flagrante pelos policiais. 

A vítima continuou recebendo mensagens, tendo o interlocutor a orientado a deslocar-se até outro local. 

O flagrado Jonatan, naquele momento, informou que seus comparsas pretendiam assaltar novamente a vítima e levar o outro veículo dessa. Frente a isso, a guarnição deslocou-se até o outro local, onde deteve os suspeitos Jair e Isamara. Havia um terceiro indivíduo, que fugiu no momento da chegada dos policiais, o qual dispensou o celular por meio do qual mantinham contato com a ofendida. 

Há, portanto, prova da existência do crime e indícios de autoria.

Quanto aos fundamentos da prisão prisão preventiva, essa se justifica, quanto aos flagrados Rafael e Jair, para o resguardo da ordem pública. Veja-se que se tratou de delito grave, uma extorsão praticada em concurso de agentes, tendo os agentes se aproveitado de um momento de fragilidade da vítima, logo após a subtração de seu veículo, para obter ainda maior vantagem sobre ela. Ademais, conforme referido no expediente, o próprio flagrado Jonatan informou aos policiais que seus comparsas pretendiam praticar novo crime de roubo contra a vítima, o que evidencia a periculosidade dos agentes. 

Sinale-se que delitos desta natureza têm causado grande abalo à ordem pública, tendo em vista tornarem-se práticas corriqueiras na sociedade, colocando em risco tanto o patrimônio como a vida dos cidadãos. A criminalidade progride diariamente e, nesse contexto, o Estado deve garantir a segurança social. 

Assim, por entender insuficientes para o presente caso as medidas cautelares alternativas, e enquadrando-se o caso na hipótese do art. 313, inciso I, do CPP, converto a prisão em flagrante de JONATAN RAFAEL MAINARDI DE BORBA e JAIR RODRIGUES CAVALHEIRO JÚNIOR em prisão preventiva, como garantia da ordem pública.

No que tange à acusada Isamara, contudo, embora haja nos autos prova da materialidade do crime e indícios de sua autoria, não há elementos que indiquem a necessidade da medida como garantia da ordem pública, instrução criminal ou aplicação da lei penal. A flagrada não é reincidente nem apresenta antecedentes, bem como possui endereço fixo. 

Ante o exposto, na ausência de motivos que ensejem a segregação, concedo a liberdade provisória a ISAMARA DE OLIVEIRA RODRIGUES SPILMAN, mediante compromisso de comparecimento a todos os termos do processo. 

Expeça-se o alvará de soltura. 

Solicite-se que a SUSEPE confirme a soltura ou não, no prazo de um dia. 

Caso não sobrevenha a informação solicitada no prazo supra, verifique-se pelo meio mais célere a situação do flagrado. Comunique-se a autoridade policial. 

Intimem.

 Após, nada sendo postulado, aguarde-se a remessa do respectivo inquérito policial e, com a chegada desse, dê-se vista ao Ministério Público.

Dil. legais.

(...)"



Observo, de início, à luz da jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal na matéria, que clamor público e ousadia deliquencial não constituem causas de legitimação de prisão preventiva, medida constritiva de jaez excepcional que, ademais de tudo, não deve se caracterizar como antecipação de eventual pena definitiva.



No caso, no entanto, à luz do acervo documental contido nestes autos, em juízo de plausibilidade penal, entendo que a decisão judicial ora coarctada é de efeitos concretos e está bem fundamentada em fato penalmente relevante que requisita tutela de urgência pro societatis. Nesta esteira, a prova da materialidade do fato sob investigação e os indícios suficientes da autoria do paciente caracterizam o fumus comissi delicti e o periculum libertatis legitimadores da coarctação cautelar da liberdade dele no processo-crime de origem.



Como se vê da decisão acima transcrita e das demais provas carreadas a estes autos eletrônicos, JAIR é acusado de praticar extorsão majorada contra a vítima ISADORA. Consta que ISADORA teve o seu veículo roubado na manhã do dia 07/11/2015, por três indivíduos armados, e, horas depois, recebeu mensagens via whatsapp, exigindo a quantia de dois mil reais para a devolução do veículo. A vítima e um amigo comunicaram o fato à autoridade policial, que passou a acompanhar os contatos feitos pelos agentes e o momento em que eles estabeleceram um ponto de encontro. Em seguida, a vítima depositou uma sacola no local acordado, que foi recolhida pelo paciente. Imediatamente, policiais militares abordaram JAIR e o detiveram.



Após a sua abordagem, JAIR indicou onde estavam os outros agentes, tendo os policiais comparecido no local e abordado os coflagrados JAIR e ISAMARA. Um terceiro indivíduo logrou fugir do local, abandonando o aparelho de telefone celular que era utilizado para contatar a vítima. 



Assim, à luz das provas contidas nestes autos, em juízo de plausibilidade penal, entendo estar presente o fumus comissi delicti.


2.
De outro lado, o periculum libertatis está demonstrado na possibilidade concreta de reiteração criminosa pelo paciente, que responde a outros quatro processos criminais, um por porte ilegal de arma de fogo, outro por posse de drogas e dois por crimes de tráfico e associação para o tráfico de drogas, sendo que, em um deles, há sentença condenatória recorrível contra o paciente (certidão de antecedentes obtidas no Sistema Themis).



No caso vertente, portanto, mostra-se imprescindível a manutenção da segregação cautelar do paciente, para a garantia da segurança pública comunitária local.



Sobre a questão, ainda destaco a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, que afirma ser possível o decreto de prisão preventiva com base na necessidade de garantia da ordem pública, desde que a prisão esteja calcada em fatos concretos que indiquem a sua necessidade, a exemplo do caso sob exame, verbis:

"
RECURSO ORDINÁRIO DE HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO (QUATRO AGENTES TODOS PORTANDO ARMAS DE FOGO). PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. RISCO DE REITERAÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.


1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime. Precedentes do STF e STJ.


2. Caso em que o paciente se encontra preso cautelarmente em razão da prática do crime de roubo, cujas circunstâncias estão descritas no auto de prisão em flagrante mencionado no decreto de prisão preventiva - quatro agentes, todos portando arma de fogo, teriam subtraído o carro da vítima, uma mulher, que ia buscar o filho na escola.


3. A segregação cautelar foi preservada pelo Tribunal impetrado, em razão da periculosidade do recorrente, evidenciada pelo risco de reiterar na prática criminosa, porquanto responde a uma Ação Penal pela prática delitiva de estupro, o que denota o risco de que, solto prematuramente, volte a praticar outros crimes. Prisão preventiva justificada para garantia da ordem pública. Precedentes.


4. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento."

(RHC Nº 71.841/MG, 5ª Turma do STJ, Rel.: Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, julgado em 11/10/2016)

"
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. CITAÇÃO POR EDITAL. ART. 366 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR  FUNDAMENTADA.  GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO

DELITIVA. REGISTROS CRIMINAIS ANTERIORES.


1. Conforme jurisprudência assentada desta Corte Superior de Justiça, a prisão cautelar revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo imprescindível a comprovação de algum dos pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.


2. A disposição do art. 366 do Código de Processo Penal não restabeleceu a prisão cautelar obrigatória no ordenamento jurídico brasileiro. Ao contrário, o artigo vinculou a imposição do cárcere provisório à presença dos requisitos previstos no art. 312 da mesma norma.


3. Caso em que o acórdão que decretou a prisão preventiva do paciente fundamentou-se na garantia da ordem pública, a fim de interromper a atuação do acusado no cometimento de delitos, diante da sua contumácia na vida do crime, uma vez que possui diversos registros criminais, tendo, inclusive, sido preso em flagrante delito pouco tempo antes de efetivada a custódia cautelar impugnada.


4. "O risco de reiteração delitiva por ser extraído inclusive de inquéritos e ações penais em curso" (RHC 59.162/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 26/08/2015).


5. Ordem de habeas corpus denegada."

(HC Nº 328.696/SP, 6ª Turma do STJ, Rel.: Min. ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, julgado em 04/10/2016)



Nesta toada, é incabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à custódia prévia do paciente, dada a sua evidente insuficiência para a garantia da segurança pública comunitária local.

3.
Diante do exposto, o meu VOTO é no sentido de denegar a ordem de habeas corpus.
É o voto.

Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak - De acordo com o Relator.

Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório - De acordo com o Relator.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO - Presidente - Habeas Corpus nº 70075985978, Comarca de Novo Hamburgo: "DENEGARAM A ORDEM DE HABEAS CORPUS. UNÂNIME."

Julgador(a) de 1º Grau: 
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